PARECER N° 1107, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 125, DE 2009

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe pretende definir conteúdos e formas de exposição para os cuidados indispensáveis com a criança e o adolescente nas aulas autônomas de educação sexual.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.

Na sequência, a propositura seguiu para a Comissão de Educação, que não se manifestou tempestivamente. Assim, fomos indicados para, na qualidade de relator especial, analisarmos seu mérito, conforme previsto no § 5° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Essa proposição pretende definir o conteúdo básico, bem como a forma de exposição, das aulas autônomas de educação sexual para crianças e adolescentes da rede pública estadual de ensino, mesmo que o assunto seja tratado em outra disciplina, a fim de assegurar que tal programação não cause conflito com sua formação psicológica.  

Atualmente, crianças e adolescentes têm contato cada vez mais cedo com imagens, materiais e conversas sobre sexo, que nem sempre trazem informações corretas ou confiáveis. A curiosidade natural da idade a esse respeito pode levar esses jovens a respostas erradas e incompatíveis com seu grau de amadurecimento psicológico para assimilá-las.  

Portanto, aulas de educação sexual com conteúdo e metodologia planejados e apropriados para cada faixa etária são muito bem vindas nas escolas estaduais e poderão, através da informação, reduzir a transmissão de doenças sexualmente transmissíveis e evitar uma gravidez indesejada, além de conscientizá-los sobre a importância de se buscar orientação e ajuda médica, quando sentirem necessidade.

O pertinente substitutivo sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça teve por intuito adequar a matéria aos ditames constitucionais e legais, corrigindo-lhe imperfeições nessas searas, além de impingir ao texto original disposições mais genéricas, de forma a lhe retirar possíveis determinações julgadas preconceituosas e discriminatórias. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 125, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.
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